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MANIFESTAÇÃO/PGM/2023 
 
Processo adm. n. 588/2023/SEMEC, DE 13/11/2023. 
Objeto: Aquisição de Elementos Decorativos para as Tradicionais Festas de Fim de Ano para atender as 

necessidades do Departamento Municipal de Cultura. 

 

Procedimento : Contratação Direta – Forma: Dispensa Licitação n. 063/2023 
Fundamento : Licitação dispensável: Art. 75, II da Lei n. 14.133/2021 e Decreto Municipal n. 

158/GAB/PMR, de 8 de julho de 2022. 
 

Assunto : Manifestação jurídica da Procuradoria-Desnecessidade.  

 

Destino: GABINETE DO PREFEITO 

 
 
I – Breve sitiense 
 

Destacando que compete a Procuradoria Jurídica prestar consultoria1 sob o prisma estritamente jurídico, não 

lhe cabendo adentrar em aspectos relativos à conveniência e à oportunidade da prática dos atos 

administrativos, que são reservados à esfera discricionária do administrador público legalmente competente, 

tampouco examinar questões de natureza eminentemente técnica, administrativa e/ou financeira, salvo 

hipóteses teratológicas. 

 

Esses limites à atividade deste órgão jurídico se justificam em razão do princípio da deferência técnico-

administrativa, o que leva a clássica lógica de que o órgão consultivo não deve emitir manifestações 

conclusivas sobre temas não jurídicos, tais como os técnicos, administrativos ou de conveniência ou 

oportunidade.  

 
II – Fundamentação 

 
Segundo lição de Marçal Justem Filho, in Comentários à Lei de Licitações e Contratos Administrativos: Lei 

14.133/2021, São Paulo: Ed. Thonson Reuters Brasil (Revista dos Tribunais), 1ª ed., 2021 pág. “as 

hipóteses de dispensa de licitação podem ser sistematizadas segundo ângulo de manifestação de 

                                                 
1 . Lei Orgânica do Município de Rondolândia: “Art. 82. A Procuradoria Geral do Município é a instituição que representa 
o Município judicial e extra judicialmente, cabendo-lhe, nos termos da lei que dispuser sobre sua organização e 
funcionamento, as atividades de consultorias e assessoramento jurídico do Poder Executivo, e, privativamente a 
execução da dívida ativa de natureza tributária.” (g.n.) (publ. no D.O.E. ed. nº 1771, de 26.07.2013, p. 84-103).  



 
 

desequilíbrio na relação custo/benefício, do seguinte modo: a) custo econômico da licitação: quando o 

custo econômico da licitação for superior ao benefício extraível da licitação (incs. I e II, art. 75);”(g.n.) 

 

O que ressai do ensinamento do Mestre Administrativista é que, nos casos do incisos I e II do art. 75 da Lei 

n. 14.133/2021, a supremacia do interesse público que fundamenta a exigência de licitação prévia para as 

contratações da Administração Pública, com regra geral, não se aplica. 

 
Então, pode-se afirmar que, nas contratações públicas cuja despesa seja de natureza irrelevante, ou seja, 

aquelas cujos valores estimados globais não forem superiores aqueles valores limites definidos para espécie 

de contratação direta, na forma de licitação dispensável que trata os incisos I e II do art. 75, Lei n. 

14.133/2021, não há falar-se em licitação, senão, em CONTRATAÇÃO DIRETA. (Seção III, do Capitulo 

VIII, do Título II Lei n. 14.133/2021 - art. 75, I, II). 

 

Não sem propósito, a Lei de Diretrizes Orçamentárias do Município para 2023 (Lei n. 534, de 31 de 

Outubro de 2022), dispor em seu Art. 31, II que “Entende-se como despesas irrelevantes, para fins do §3° 

do Art. 16 da LRF aquelas cujo valor não ultrapasse, para bens e serviços, os limites dos incisos I e II do 

art. 24 da Lei n° 8.666, de 1993.” Guardando identifica correspondência deste dispositivo, aos limites 

previstos nos incisos I e II do art. 75 da Lei nº 14.133/2021, por força do disposto no art. 1º, Decreto 

Municipal n. 158, de 8 de julho de 20222 (Regulamento das Contratações Diretas que trata a Lei n. 

14.133/21 no âmbito do Munícipio).  

 
Nestes casos, por força do disposto no art. 7º, inciso III da Lei Municipal n. 87, de 23 de Dezembro de 2005 

que dispõe sobre a Estrutura Organizacional da Prefeitura Municipal e as atribuições de seus órgãos, basta 

análise técnica por parte da Controladora Geral do Município quanto a regularidade da despesa: 

 

Art. 7º. A Controladoria Geral será dirigida por um Controlador Chefe, de livre nomeação e 
exoneração pelo Chefe do Executivo, escolhido entre os Auditores Públicos Internos, com as 
seguintes atribuições: (NR dada pela Lei n. 390 de 2017) 
(...) 
III - exarar pareceres sobre a regularidade das despesas e pareceres técnicos em 
conformidade com o disposto no inciso VI do Art. 38 da Lei nº 8.666/93 e suas alterações; 
(Leia-se aqui inc. III, do art. 72, da lei n. 14.133/21) 

 

Portanto, no presente caso, tratando-se de procedimento de Contratação Direta de despesas irrelevantes, na 

espécie/forma de licitação dispensável e/ou “dispensa de licitação” realizada com fundamento no inc. I, II, 

do art. 75, da Lei n. 14.133/21 (Lei Geral de Licitações e Contratos Administrativos) não se requer parecer 

                                                 
2 Art. 1º. Este Decreto regulamenta as Contratações Direta estabelecidas no Capítulo VIII, Seção I a III, da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, que dispõe sobre Licitações e Contratos Administrativos, no âmbito do Poder Executivo municipal. 



 
 

jurídico, senão mera análise técnica sobre a regularidade ou não da despesa, cuja atribuição na forma da lei 

municipal, pertence ao órgão Controladoria Geral do Município e não a Procuradoria Jurídica. 

 
Inclusive, reforçando o proposto, o estatuído no art. 37 do Decreto Municipal n. 158, de 8 de Julho de 2.022 

(Regulamento das Contratações Diretas que trata a Lei n. 14.133/21 no âmbito do Munícipio), dispõe: 

 
Art.37. É de responsabilidade do Administrador Público o a análise das questões técnicas do 
Edital e do Contrato, bem como dos termos de referência, não cabendo ao órgão de 
assessoramento jurídico e ao de Controle Interno a análise de tais elementos. 

 

Em igual sentido, sintonizando-se com o Regulamento Municipal dos procedimentos de contratação direta, 

dispõe o §5º, do art. 53, da lei n. 14,133/2021: 

 
Art. 53. Ao final da fase preparatória, o processo licitatório seguirá para o órgão de 
assessoramento jurídico da Administração, que realizará controle prévio de legalidade 
mediante análise jurídica da contratação. 
(...) 
§5º É dispensável a análise jurídica nas hipóteses previamente definidas em ato da 
autoridade jurídica máxima competente, que deverá considerar o baixo valor, a baixa 
complexidade da contratação, a entrega imediata do bem ou a utilização de minutas de editais 
e instrumentos de contrato, convênio ou outros ajustes previamente padronizados pelo órgão 
de assessoramento jurídico. 

 

 
Em aproveito, lembrando que, a aludida análise técnica não se trata de um “parecer técnico” em cada um 

dos procedimentos de contração direta na espécie de licitação dispensável do inc. I, II do art. 75, uma vez 

que também não é exigível, mas tão somente, por amostragem ou outro modal próprio adotado pela 

Controladoria Municipal no seu proceder em auditorias, pronúncias, manifestações, recomendações e etc. 

 
Registra-se, no caso, o racio legis, é no sentido de que nas contrações diretas, na espécie de licitações 

dispensáveis fundamentadas nos inc. III até XVI do art. 75 e nas inexigibilidades nas hipóteses do art. 74, 

ambos da Lei n. 14.133/21, o parecer jurídico será obrigatório. 

 
III – Conclusão 

 
São estas as considerações, resguardado o poder discricionário do gestor público quanto à oportunidade e 

conveniência da prática do ato administrativo, resta a Autoridade Superior a deliberação quanto a 

homologação ou não da compra, ato privativo, conforme dispõe o inciso XXX, do Art. 70 da Lei Orgânica 

do Município. 

Rondolândia-MT, 21de Novembro de 2.023. 
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